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À PREFEITURA DE OURO PRETO-MG 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

CONTRARRAZÕES 

 

A empresa DL2 Engenharia e Construção Ltda, CNPJ: 30.480.108/0001-

90, sediada na Rua Vereador Agostinho Peixoto Maciel, 09, Centro, Piranga- MG, CEP: 

36480-000, representada Danilo Araújo Gonçalves Maciel, CPF nº 070.231.556-78, 

participante do Processo Licitatório Tomada de Preços nº 001/2023 apresenta 

contrarrazões referente ao recurso administrativo da empresa Inovar Construções e 

Comércio Ltda. 

As normas infralegais, expedidas pelos conselhos profissionais impõem que a certidão 

de inscrição no respectivo conselho perderá sua validade se algum dado cadastral 

contido nesse documento sofrer modificação. 

 

Isto vem sendo o motivo porque em muitos processos licitatórios, os licitantes 

impugnam certidão apresentada por concorrente sob o argumento de perda de 

validade do documento em razão da alteração posterior de dados cadastrais, mesmo 

que sejam alterações meramente formais. 

 

A boa doutrina e Cortes de Contas tem entendido que é de boa técnica defender a 

mitigação desse rigor formal. Vejamos os motivos. 

 

A finalidade da referida exigência de habilitação (certidão de inscrição no respectivo 

conselho profissional) prevista no inc. I do art. 30 da Lei nº 8.666/1993 tem como 

objetivo a averiguação de que o licitante se encontra devidamente inscrito e registrado 

na entidade competente para promover a fiscalização da atividade profissional 

envolvida na execução do futuro contrato. 

 



 

DL2 Engenharia e Construção Ltda 
CNPJ: 30.480.108/0001-90 

Rua Vereador Agostinho Peixoto Maciel, 09, Centro, Piranga- MG, CEP: 36480-000 

Nesse sentido, mesmo que a certidão apresentada por um dos licitantes não retrate sua 

situação atualizada, pode ser plenamente possível extrair, da documentação geral 

apresentada para fins de qualificação técnica, a existência de efetiva inscrição nessa 

entidade e de informações adicionais que tenham importância para a habilitação em 

licitação. 

 

É nítido caso de aplicação do princípio do formalismo moderado, aceitando o 

preenchimento de um dos requisitos de habilitação por via distinta daquela prevista no 

edital. Neste sentido temos acórdão do Tribunal de Contas da União: 

''5. De fato, a administração não poderia prescindir do menor preço, apresentado pela 

empresa vencedora, por mera questão formal, considerando que a exigência editalícia 

foi cumprida, embora que de forma oblíqua, sem prejuízo à competitividade do 

certame. 

6. Sendo assim, aplica-se o princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção 

de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 

respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do 

conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas ainda as formalidades essenciais à 

garantia dos direitos dos administrados, tudo de acordo com o art. 2º, § único, incisos 

VIII e IX, da Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. (TCU, Acórdão nº 

7.334/2009, Primeira Câmara, Rel. Min. Augusto Nardes, j. em 08.12.2009.) 

 

No mesmo sentido o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou da seguinte forma: 

Administrativo. Licitação. Edital. Exigência de Registro no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia. Defeito menor na certidão, insuscetível de 

comprometer a certeza de que a empresa está registrada no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia, não pode impedir-lhe a participação na 

concorrência. Recurso ordinário improvido. (STJ, RMS nº 6.198, Rel. Min. Ari 

Pargendler, j. em 13.12.1995.) (negritos de ora) 

 

Desta forma é incontroverso que, ainda que o documento apresente uma 

irregularidade formal isso 'per si' não afetaria a efetiva condição do licitante de 

registrado perante a entidade profissional. Em suma o vício de falta de atualização de 

certidão em conselho profissional não parece ferir o conteúdo principal do ato (para os 



 

DL2 Engenharia e Construção Ltda 
CNPJ: 30.480.108/0001-90 

Rua Vereador Agostinho Peixoto Maciel, 09, Centro, Piranga- MG, CEP: 36480-000 

fins do atendimento da exigência de habilitação), o que torna viável sua aceitação 

fundamentada nos autos do procedimento licitatório (mediante análise conjunta à 

documentação apresentada) para o fim de demonstrar a regular inscrição do particular 

junto à entidade profissional competente. 

 

Observamos que em casos extremos em que de fato exista a necessidade de 

esclarecimento imediato em tais certidões a lei permite a realização de diligência junto 

à entidade profissional competente (art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993) no intuito, 

apenas, de se certificar de que a pessoa jurídica está devidamente inscrita nessa 

entidade, estando pendente apenas a atualização de suas informações cadastrais , o 

que não impede por motivos óbvios a sua habilitação em licitação e exercício de suas 

atividades profissionais. 

 

O art. 30, inc. I, da Lei nº 8.666/93 define como documento comprovante de 

qualificação técnica, o registro ou inscrição na entidade profissional competente. 

Assim, se o objeto envolvido no processo de contratação demandar a atuação de 

profissional sujeito a registro e fiscalização por Conselho Profissional, será adequado 

realizar essa exigência. 

O que se tem verificado, contudo, é que em vez de exigir a comprovação do registro, 

exige-se a prova de quitação de obrigações perante o Conselho Profissional respectivo, 

o que não encontra amparo legal. 

No último Boletim de Jurisprudência, o Tribunal de Contas da União foi expresso 

quanto ao ponto: 

Acórdão 2472/2019 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman) 

 

Licitação. Qualificação técnica. Conselho de fiscalização profissional. CREA. 

Quitação. 

 

É ilegal a exigência de prova de quitação com o CREA para fins de habilitação, pois art. 

30, inciso I, da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade. O disposto no art. 69 

da Lei 5.194/1966, que regulamenta o exercício dos profissionais de engenharia, não 



 

DL2 Engenharia e Construção Ltda 
CNPJ: 30.480.108/0001-90 

Rua Vereador Agostinho Peixoto Maciel, 09, Centro, Piranga- MG, CEP: 36480-000 

pode prevalecer diante do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, nem da própria Lei 

8.666/1993 (norma geral). 

 

A Lei 14.133/2021 (“Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos”) autoriza a 

realização de diligência na fase de habilitação no art. 64, caput e incisos I e II, dispondo 

que após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

“I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas”. 

Trata-se de importante mecanismo cuja finalidade é permitir que o pregoeiro, a 

comissão de licitação ou autoridade superior reúnam elementos suficientes para 

amparar a decisão relativa à contratação, O pressuposto central, portanto, é a 

existência de dúvida pela comissão ou autoridade superior sobre algum documento 

juntado pelo licitante. 

 

           Requer a empresa DL2 ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, que a presente 

contrarrazões seja acatada e a fase de habilitação  seja confirmada, declarando a 

empresa DL2 Engenharia habilitada.  

 

Piranga, 24 de abril de 2023. 

 

 

 

DL2 Engenharia e Construção Ltda 
Danilo Araújo Gonçalves Maciel 

CPF: 070.231556-78 
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